
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 39/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.016074/2025-70
Santo André-SP, 04 de julho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação, na espécie: comunicação,
protocolizada na plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.057528/2025-55, análise de identificador (id) ePAD
nº 90548.

Vistos e examinados os documentos da comunicação (denúncia anônima) encaminhada e considerando o
exame incial:

I.Contextualização acerca do escopo fático para tratamento:

A) No texto da comunicação NUP nº 23546.057528/2025-55, manifestante, no anonimato, afirma que teria
ocorrido uma "permissão absolutamente irregular concedida a uma empresa para exploração comercial no
chamado piso vermelho", que se situa no campus de Santo André da universidade, bem como reclama e
denúncia as supostas omissões de fiscalização por parte de unidades administrativas e da gestão.
A comunicação, sendo denúncia anônima que não permite complementos pelo manifestante diretamente,
não informa quem seria(m) os agente(s) públicos ou privados que possam ter concedido, autorizado ou
permitido a noticiada mercancia informal, ambulante ou não autorizada. O teor da manifestação se limita a
citar o cargo de dirigente de Pró-Reitoria, contudo, ocorre que nenhum conectivo ou elemento de
informação (evidência) vincula agente público a essa suposta conduta. A carência desse elemento fático
torna a manifestação potencialmente inepta, tendendo ao risco de arquivamento por ausência de
elementos de autoria e materialidade.

II. Análise técnica da unidade correcional:
B) Ocorre que, ao longo da história dessa universidade federal, não se encontrou fonte formal alguma a
confirmar que agente público ou unidade administrativa tenha permitido a exploração comercial de espaço
no chamado "piso vermelho" sem a devida formalização de instrumentos contratuais ou atos
administrativos cabíveis. Em todas as denúncias anteriores analisadas, nos pedidos de acesso a informação
respondidos e acessíveis ao público, nos ofícios e nos esclarecimentos prestados, está devidamente
documentado que os agentes públicos do corpo funcional negam que tenha sido concedida, autorizada ou
permitida, nos termos da legislação em vigor, a comercialização sem os devidos procedimentos
administrativos cabíveis, logo, as mercancias, os escambos ou intercâmbios ambulantes, seja de blusas, ou
de outras bugigangas ou quinquilharias diversas que ali ocorram são possivelmente informais, por conta e
risco daqueles agente privados que o fazem.

C) Processo administrativo disciplinar é espécie de processo administrativo sancionador, ou seja, processo
punitivo, persecução processual em âmbito administrativo (interno à Administração), e em face de agentes
públicos determinados, persecuação a qual só pode ser instaurada mediante justa causa fundamentada
(artigo 30 da Lei nº 13869/2019), lastreada em indícios convergentes, e não apenas em meras opiniões,
dissabores ou aborrecimentos da vida moderna, haja vista os bens jurídicos relacionados à honra, à boa-fé
dos agentes públicos e das pessoas privadas que possuem vínculos ou contratos com a Administração
Pública, os quais só podem ser alcançados mediante denúncias sólidas e evidências que justifiquem uma
apuração formal, sob pena de, em contrário, realizar-se acusações sem provas e se macular a dignidade da
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pessoa humana, o devido processo legal e a presunção de não-culpabilidade, que tem proteção
constitucional (Constituição Federal da República Federativa do Brasil) e convencional (Pacto de São José da
Costa Rica, Convenção Americana de Direitos Humanos).

D) O mero dissabor, o inconformismo com anteriores arquivamentos de denúncias vagas ou genéricas,
generalizantes, bem com o eventual desencanto com gestores ou gestões instituídas, conquanto possam ser
sentimentos políticos, defensáveis na esfera pública, não constituem fundamento fático e jurídico para a
instauração de processo administrativos sancionador de qualquer espécie, sob risco de se comprometer os
princípios jurídicos da impessoalidade, da legalidade e da eficiência (artigo 37, caput), que a manifestante, a
seu ver e entendimento pessoal, opina estarem prejudicados por suposta omissão na não fiscalização das
vendas no chamado "piso vermelho".
Ocorre que diversas fontes formais e documentadas encontradas informam sobre providências que a
administração universitária, ao longo dos anos e gestões, tem promovido para dissuadir acerca de práticas
informais do comércio ambulante ou informal na universidade.

E) A atividade correcional, sendo afeita ao poder disciplinar (alcance interno à Administração, às pessoas
físicas e jurídicas que tem vínculo ou contrato com a Administração Pública), não se confunde com o poder
de polícia, que é extroverso (alcance da Administração sobre particulares, que não possuem vínculo com a
Administração). Essa definição é importante para que a manifestante anônima, autora da manifestação
(comunicação) NUP nº 23546.057528/2025-55, possa compreender que os agentes públicos trabalham sob
limitação de competências, não podendo praticar atos fora de sua competência legal (atribuições legais que
o agente público pode praticar), sob pena de, em contrário, se praticarem atos administrativos viciados, e
até mesmo o agente público vir a responder por excessos, vícios ou usurpação de poder e de competências.
Acerca do vício de competência, a Lei nº 4717, de 29 de junho de 1965, informa que tal vício pode dar causa
à nulidade dos atos praticados:

"Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão as seguintes normas:

a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições legais do agente que
o praticou;"

F) Ainda assim, considerando o dever de apuração que incumbe à atividade correcional (artigo 143 da Lei nº
8112/1990), que não requer, necessariamente, um processo administrativo disciplinar para ser exercida,
podendo ser exercitado mediante os procedimentos preliminares ou investigativos (análises iniciais de
admissibilidades, investigações preliminares sumárias, sindicâncias investigativas e outras espécies de
procedimentos não punitivos, tais como a expedição de ofícios), nos termos da Portaria Normativa CGU nº
27, de 11 de outubro de 2022, e da Súmula nº 611 do STJ, que possibilita a instauração de investigação
preliminar para tratar de denúncias anônimas.

G) Dito isso, para o tratamento da denúncia em exame, é necessário providenciar a juntada da
documentação histórica já acumulada no tratamento desse tema repetitivo, a qual a manifestante opina ser
uma "permissão absolutamente irregular concedida a uma empresa para exploração comercial no Piso
Vermelho", bem como verificar quais atos administrativos contemporâneos e práticas administrativas
saneadoras possam ter sido providenciadas para fins de evitar e prevenir os riscos administrativos da
possível comercialização informal no espaço universitário, haja vista os inúmeros indícios e contraindícios
acumulados relativamente a essa temática, requerendo o cuidado analítico e estudos com o quais essa
unidade correcional pode colaborar, na medida e nas limitações que lhe incumbem enquanto unidade de
correição instituída integrante do sistema SISCOR e da estrutura da Fundação Universidade Federal do ABC,
não lhe incumbindo o exercício do poder de polícia, de punição a particulares sem vínculo com o poder
público, mas sim a busca da verdade material, mediante o informalismo moderado e os limites da legislação
correcional em vigor. Em sendo o caso, em tese, pode a unidade correcional vir a acionar órgãos externos,
para colaboração, mas mesmo para isso, salienta-se, há de se ter justa causa fundamentada, para que não
banalize os institutos processuais e para que não se abarrote os ministérios públicos, tribunais e órgãos de
controle da administração federal com causas sem fundamento ou alcançadas pelo princípio da
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insignificância ou bagatela. O Código de Processo Civil, hodierna fonte aplicável em todas as esferas
processuais, preleciona a busca da solução consensual dos conflitos.

III. Conclusão:
Em vista do exposto, com fundamento no artigo 2º Resolução ConsUni nº 239/2024, na Portaria nº
4326/2024-REIT, artigo 4º, I, VII, XIV combinados com o artigo 143 da Lei nº 8112/1990 e Portaria Normativa
CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 37 e seguintes, DECIDO pela instauração de investigação
preliminar sumária (IPS), podendo ser solicitado, por essa unidade correcional, o apoio de outros agentes
públicos, para fins de instruir o procedimento em tela, de caráter não punitivo, preparatório, preventivo e
analítico. Estabelece-se o prazo de 180 dias para fins da realização da investigação preliminar sumária.

(Assinado digitalmente em 04/07/2025 08:00)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 39, ano: 2025, tipo: JUÍZO

DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 04/07/2025 e o código de verificação: 83dd6166d4
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